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INTRODUÇÃO 
Compreendendo que o mundo enfrentou entre os de 2020 a 2021, uma das maiores catástrofes na saúde mundial, provocada pelo contágio pelo COVID-19. Embora esse cenário tenha afetado a saúde de milhões de pessoas ao redor do mundo, ela se manifestou em todos os campos das relações humanas.  De acordo com Paludo (2020, p. 45), no Brasil o impacto se deu em diversas “áreas e aspectos da vida social. Da crise sanitária até a crise econômica, no Brasil e no mundo, se torna difícil apontar espaços e relações sociais que não sofreram alguma mudança com a pandemia”. 

O impacto da pandemia nas escolas brasileiras foi abordado na pesquisa, questionou-se a importância da participação da família no processo de ensino aprendizagem e no desenvolvimento dos alunos nesse momento, indagando até que ponto nesse período, a participação dos pais\responsáveis apresentou alguma alteração na relação com a escola. A questão que norteou o estudo visou compreender até que ponto a pandemia, tendo exigido mais atenção dos pais em relação aos conteúdos escolares na vida dos filhos contribuiu para alterar o conceito de participação visto  como princípio da gestão democrática. Para isso, as perguntas que nortearam a pesquisa foram: Os pais participavam da gestão escolar antes da pandemia? Quais os instrumentos de gestão utilizados para isso? Qual a influência da pandemia na participação dos pais? Importou entender  quais foram os instrumento de gestão criados para garantir as mediações entre escola e pais. E ainda, indagar sobre as formas de participação elaboradas nesse período. As concepções apresentadas pelos sujeitos da pesquisa foram cotejadas com os princípios da gestão democrática. 

A par de que as reflexões acerca das vivências que ocorreram nas escolas nesse período, ainda estão sendo construídas e analisada devido à proximidade temporal dos fatos. Para essa tarefa, o instrumento de coleta de dados elaborado foi questionário aberto que de acordo com Mattar (1994), estimulam a cooperação dos pesquisados, tem menor influência sobre os sujeitos pesquisados tem menor força para influenciar as perguntas com alternativas previamente estabelecidas, pois elas apresentam comentários, explicações esclarecimentos significativos para se interpretar e analisar as perguntas com respostas fechadas.  O instrumento buscou contemplar a visão dos sujeitos sobre a participação dos pais ou responsáveis em três momentos, a saber: antes, durante e após, com a intenção de confrontar essas manifestações com a realidade pandêmica.

Compreende-se que o impacto promovido pela pandemia incidiu de modo geral sobre todo o âmbito social. Na educação pais tiveram que arcar com a mediação da aprendizagem dos filhos devido o distanciamento social provocado pela pandemia.   Fato que impactou as tarefas desses sujeitos quer pela ausência de tempo, quer pela precariedade de formação necessária para dar suporte aos filhos no processo de aprendizagem, além do acesso aos recursos tecnológicos exigidos para esse período. (INEP, 2022) Assim, pondera-se que a pandemia impôs atribuições importantes aos pais/responsáveis no que se refere à apropriação do conhecimento das crianças dos filhos.
MATERIAIS E MÉTODOS 
A IMPORTÂNCIA DA PARTICIPAÇÃO DOS PAIS NA VIDA ESCOLAR DOS FILHOS

A participação dos pais na vida escolar dos filhos é um tema estudado recorrentemente por vários pesquisadores (Lima, 2002), (Freire, 2002), (Bordignone, Gracindo, 2000), (Falcão, 2011), (Paro, 2016, 2011). Para dar conta dessa demanda eles recorrem ao conceito de gestão democrática. Como possibilidade desses sujeitos como princípio que se consubstancia pela autonomia e participação que visa, em última instância, a democratização da sociedade e controle social sobre as políticas públicas de governo.

A família, como primeiro espaço de partilha cultural entre sujeitos em que a criança está desde sua tenra idade, já a escola se configura como um segundo espaço socialização do saber sistematizado. É nessa relação que se torna necessário refletir sobre a participação na gestão, é preciso que haja a partilha do poder de em relação uma cultura que leve em conta a relevância do conhecimento. Em outras palavras,

Se assim é, e se considera importante o desenvolvimento de hábitos de estudo, parece que o seio da família deveria ser considerado como um local privilegiado para se desenvolver a iniciação desses hábitos, mesmo antes de a criança começar a freqüentar (sic) a escola. Isto deve servir de importante argumento em favor da defesa de medidas que visem a uma maior apreensão, por parte dos pais, da importância do conhecimento. Se isto é desenvolvido como valor no seio da família, terá força muito maior do que quando desenvolvido na escola apenas (Paro, 2000, p. 26).

Além desses apontamentos, apresentarem caminhos para a necessidade da participação dos pais, o autor oferece ainda elementos par compreender que a participação não está limitada exclusivamente à vontade individual. Existem segundo Paro (2016) os condicionantes da participação dos pais na escola que devem ser refletidos diligentemente, a fim de que se possa ter um entendimento entre as partes constituintes da escola. São eles: os condicionantes econômico-sociais, condicionantes culturais e condicionantes institucionais.

Sobre os condicionantes econômico-sociais, segundo o autor se refere às condições materiais da população atendida nas escolas públicas e suas vontades diversas. Esse ponto reflete na realidade vivida por muitos brasileiros com trabalhos desgastantes que no fim de seus dias estão extenuados, sobrando-lhes apenas tempo para o descanso quando o podem ter, já que muitas mulheres que trabalham fora, por exemplo, tem triplas jornadas de trabalho. Assim, os pais lutam com “dificuldades de toda natureza para sua sobrevivência sem condições até psicológicas para pensar nos problemas do ensino escolar” (Paro, 2016, p. 68). Este condicionante transpassa o poder da escola, já que tem fundo social. Não obstante, a escola não deve estar de braços cruzados, mas trabalhando para diminuir as implicações na participação da escola.

O segundo, condicionante é o cultural que correspondem às visões dos pais no que diz respeito à participação. Mesmo que os pais pensem dos conhecimentos socializados na escola como valiosos, nem todos percebem a relação entre isso e a importância de participar da escola pública. Muitos dos pais se sentem intimidados pela falta de conhecimento dos conteúdos escolares, levando-os a não se fazerem presentes de forma direta ou indireta na escola (Paro, 2016). Este constrangimento, ainda é atual e deve dar lugar a uma nova perspectiva de escola, na qual o acolhimento desses sujeitos seja maior.

Já o terceiro condicionante é o institucional. Ele é caracterizado pelos “mecanismos coletivos, institucionalizados ou não, presentes em seu ambiente social mais próximo" (Paro, 2016, p. 67). Ou seja, uma estrutura para que a escola funcione, baseada também na legislação vigente, construídas de acordo com a gestão. Neste condicionante se percebe a relação gestão-comunidade claramente devido as regras criadas assim como a receptividade das mesmas.

Esses conceitos, contudo, só serão possíveis na medida em que a escola esteja em contato com a sua comunidade, tendo as portas abertas a ela, para que possa perceber as dificuldades e possibilidades da gestão coletiva. Somente com essa aproximação da comunidade escolar em diálogo se pode vislumbrar uma educação democrática. Essa relação família-escola pode ser compreendida de dois modos, segundo Resende e Silva (2016), tal distinção pode auxiliar na apreensão sobre a participação dos pais na escola, os autoras identificam na relação família-escola, duas vertentes – a escola e o lar – e duas dimensões de atuação – a individual e a coletiva.

A primeira vertente (“escola”) inclui todas as atividades realizadas pelos pais na instituição de ensino, tais como reuniões, conversas, participação em eventos e em órgãos de gestão, etc. Segundo o autor, essa é a face mais visível da relação família-escola, que tende a ser identificada apenas com tais atividades. Entretanto, Silva lembra que fazem parte também dessa relação todas as ações desempenhadas em casa pelo aluno e/ou por seus responsáveis, relacionadas com a escola – as quais comporiam, então, a vertente “lar”: realização e acompanhamento dos deveres de casa, apoios e incentivos de diversas ordens, etc. Neste trabalho, a ênfase recairá sobre a “vertente escola”, já que é sobre ela que incide a regulamentação legal. (2016, p. 34)

Compreendido dessa forma, a aproximação da escola e pais é de extrema importância, já que segundo Paro (2016) a educação é pensada como relação social onde se aprende aquilo que socialmente foi construído não se pode dizer que é ético que ele esteja sendo compartilhado com apenas alguns poucos indivíduos. Isso só aumenta quando se pensa na democracia já que somente com a transformação das pessoas podemos vislumbrar uma transformação social (Paro, 2016). Para tal é necessário uma humildade por parte da escola e dos pais, que virá normalmente ao encontro da realidade que são seres inacabados, inconclusos e que, por tal, podem melhorar ou piorar de acordo com suas escolhas e também afetam a vidas dos seus próximos e que dispõem de responsabilidade na questão.

É evidente que a corresponsabilidade entre a família e o Estado tem firmamento na legislação (CF de 1988, ECA) nos quais ela é considerada uma atribuição compartilhada buscando assim o melhor desenvolvimento dos sujeitos. O debate da primazia dos pais na educação de seus filhos, segundo Saviani (1997), foi um ponto para a transposição dos termos neste documento. Mas que tipo de participação estamos falando? Essa união tem alguns níveis, como apontado por Resende e Silva (2016, p. 34):

O primeiro patamar é o de “mera recepção de informação”. Nesse patamar, os pais limitam-se a receber e responder comunicados, telefonemas e bilhetes da escola, podendo acompanhar os filhos também em casa, mas mantendo-se distantes do estabelecimento escolar e visitando-o somente quando solicitados ou em ocasiões festivas. O segundo patamar é caracterizado pela “presença nos órgãos de gestão da escola”, sendo os pais entendidos como “parceiros menores da administração da instituição escolar” (LIMA, 2002, p. 147). Já no terceiro patamar, os pais apresentam um envolvimento direto na vida da sala de aula, sendo “encarados como parceiros activos (sic), participantes na concepção, planificação, execução e avaliação de áreas importantes do currículo” (Lima, 2002, p. 148).

As autoras contribuem para que se compreender que a participação é um tema com uma ampla gama de compreensões no espaço educacional, sendo importante para revelar de qual ou quais desses significados se aplicam a fala dos depoentes. Já que uma participação receptora de mensagens por parte dos professores (as) difere de uma participação com poder de escolha baseada no diálogo da instituição para com os pais.

A corresponsabilidade entre pais e escola na educação das crianças vem da compreensão de que somente por meio da ação dos sujeitos se pode garantir o direito e a autonomia. Segundo Paro (2000) é preciso que se veja este elo escola/família tendo como pilar o conceito de educação como uma atividade social, que tem fim de fazer com que os conhecimentos ali presentes sejam compartilhados e desenvolvidos por todos os sujeitos. A importância da participação dos pais na gestão da escola é relevante na medida em que se busca compreender como as escolas compreendem e elaboram suas práticas de gestão, em especial, interessa a esse estudo saber como elas se deram no período da pandemia, sendo assim, passa-se a examinar esse contexto no município de Paranaguá.

A PANDEMIA, EDUCAÇÃO E O MUNICÍPIO DE PARANAGUÁ – PR

Após três meses desde o primeiro registro na China de março de 2020, a OMS declarou estado de pandemia do novo coronavírus, a partir da constatação da disseminação a nível mundial do Corona Vírus- Covid-19. A partir desse alerta, em março de 2020, estados e municípios começaram a adotar medidas e políticas de isolamento e distanciamento social para conter e reduzir as taxas de contágio, situação que impactou a vida da população. Em agosto de 2020, a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime)  e o Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) publicaram no documento “Retratos da Educação no Contexto da Pandemia do Coronavírus: Perspectivas em Diálogo” que apresentou os resultado de estudos com o objetivo de levantar informações a respeito da conjuntura educacional brasileira, a partir de dados levantados junto às 27 secretarias estaduais (100% do universo) e a 3.978 secretarias municipais (71% do universo). Os resultados demonstraram que

[…] já na semana de 24 de março, 20, das 21 secretarias estaduais de educação (78% do universo) haviam emitido normativas sobre o fechamento das escolas por conta da pandemia. Na mesma condição encontravam-se 84% das 3.011 municipais que responderam à pesquisa, correspondentes a pouco mais da metade 55% dos 5.570 municípios do país. Dentre as 20 redes estaduais que responderam à pesquisa e haviam emitido normativas: 40% implementou a suspensão das aulas, 40% promoveu o adiantamento de férias/períodos de recesso. 20% havia disponibilizado atividades não presenciais para o cumprimento da carga horária letiva. Quanto às 2.520 redes municipais participantes do estudo que haviam emitido normativas: 63% implementou a suspensão das aulas, 27% promoveu o adiantamento de férias/períodos de recesso. 8% havia disponibilizado atividades não presenciais para o cumprimento da carga horária letiva. 1% apresentou outras situações. (UNDIME/CONSED, 2020, p. 12-13).

Dentre esses municípios brasileiros, Paranaguá- PR, também teve que lidar com os impactos da pandemia na educação. O município fica localizado no litoral do Paraná, possui aproximadamente 157.378 mil habitantes tem 14.116 alunos matriculados na educação básica e 1153 professores distribuídos em 73 unidades de ensino.

A partir da legislação produzida em nível nacional, o município de Paranaguá- PR, em acordo com o Plano de Contingência Nacional, editou o Decreto nº 1.909/2020, que dispõe sobre medidas de prevenção ao contágio pelo Coronavírus - Covid-19 no município. Dentre as medidas tomadas pela prefeitura estava a suspendeu as aulas na Rede Municipal de Ensino pelo prazo de 15 dias, sendo prorrogada por tempo indeterminado por meio do Decreto nº 1954/2020. (Paranaguá, 2020).

De acordo com Xavier (2023) a partir da suspensão das aulas no município, em     março foi publicada a Instrução Normativa nº 04/2020, que dispõe sobre as normas excepcionais do calendário escolar para o ano letivo de 2020. Essa instrução teve o caráter de retomar as atividades pedagógicas de modo remoto no Ensino Fundamental e EJA. Já   na educação infantil a retomada das aulas em modo remoto de se deu a partir de julho de 2020, firmadas pela Instrução Normativa nº 05/2020, (Paranaguá, 2020). Com a anuência do Conselho Municipal de Educação de Paranaguá, foi editada a Deliberação nº 01/2020, a qual regulamenta normas excepcionais sobre atividades pedagógicas não presenciais para reorganização e cumprimento do calendário do ano letivo de 2020 da Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, para o Sistema Municipal de Educação de Paranaguá, em decorrência da legislação específica sobre a pandemia. (COMED, 2020).

Para atender a legislação a Secretaria Municipal de Educação Integral (SEMEDI) editou a instrução normativa n.º 06/2020, orientando às instituições educacionais municipais e aos profissionais do quadro do magistério, medidas para o acompanhamento das atividades pedagógicas não presenciais propostas. As escolas foram orientadas a organizarem o procedimento de busca ativa prevendo a possibilidade de que estudantes pudessem abandonar os estudos. (Xavier, 2023)

As normas estabelecidas para a avaliação contemplavam “as devolutivas dos pais, mães ou responsáveis deveriam ser mensuradas na intencionalidade de registrar o desempenho alcançado pelos estudantes ao longo do período de excepcionalidade” (Xavier, 2023, p 41). Observa-se aqui que a intenção foi consultar as famílias sobre o desempenho dos alunos. Na Instrução Normativa nº 02/2021 o foco avaliativo prioritário deveria ser nos objetivos de aprendizagem, definidos pelas instituições no currículo emergencial de 2020, inserindo os objetivos de aprendizagem para o ano letivo de 2021 de acordo com a possibilidade de cada turma. (Paranaguá, 2021). 

Analisando a pesquisa de Xavier (2023) pode-se observar que o município teve que lidar não diferente dos demais municípios brasileiros, com os impactos da pandemia. A normativas editadas pela Secretaria Municipal de Paranaguá evidenciaram a importância da participação dos filhos na trajetória escolar dos filhos. Fato esse que determina uma análise nas escolas, de modo observar como elas se manifestaram em relação à participação dos pais nesse momento. 
A pesquisa de campo se deu no município de Paranaguá buscando o conceito de participação dos sujeitos da escola, antes durante a pandemia. As escolas pesquisadas serão resguardadas em seus nomes, assim como os dos depoentes, todavia com intuito de melhor explanação dos resultados será feita uma caracterização das mesmas. Todas as escolas em que a pesquisa foi aplicada fazem parte da rede pública municipal do município de Paranaguá.

A ESCOLA I é localizada em um bairro residencial, mas também apresenta comércio próximo. Foi fundada em 1988 para atender à solicitação da comunidade por uma instituição escolar na localidade, sendo a primeira ali construída. Atende nos períodos matutino e vespertino, tendo também a opção do integral. Com equipe docente de 36 professores no total, sendo que 25 deles trabalham com os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. (PPP da escola I, 2022)

A ESCOLA II está localizada em um bairro periférico, anteriormente chamado de “mutirão”, já que a maioria das casas eram construídas em terrenos ainda não legalizados. A escola possui quatorze turmas de ensino regular pela manhã e quatorze à tarde. Tem um total de 53 professores que atendem 515 alunos. (PPP da ESCOLA II, 2022) E a ESCOLA III fica localizada na região central da cidade Atende alunos moradores da região central e de bairros das adjacências (Costeira, Ilha dos Valadares e alguns que moram em bairros distantes. A escola atende 264 alunos e um total de 74 professores. (PPP da ESCOLA III, 2022). Nestas escolas foram pesquisados 18 sujeitos: 2 professores, 2 pais e 1 gestor de em cada uma delas. 
Em relação aos pais as idades eles estão entre mínima de 26 anos à máxima de 48 anos. Já os professores a idade varia entre mínima 37 anos e máxima de 56 anos. E os gestores variam entre 35 anos à 44 anos. A escolaridade dos pais variam entre Anos Finais do Ensino Fundamental à Ensino Superior Completo. Já os gestores e professores tem formação superior, com uma delas cursando o mestrado. Em relação a autodeclaração de raça, seis se identificaram como branco, dois se identificaram como morenos, 1 como pardo e alguns não se autodeclararam. Os sujeitos serão nomeados de forma numérica de modo preservar a identidade.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
A VISÃO DOS SUJEITOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS PAIS ANTES DA PANDEMIA 

Na pesquisa um das questões apresentadas aos sujeitos foi questionar se os pais participavam da gestão pedagógica das escolas antes da pandemia, como se pode ver no gráfico n° 1:

Gráfico 1- Manifestação da participação dos pais antes da pandemia
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Fonte: Gráfico elaborado para esse estudo, 2023

Tanto os pais quanto a equipe da escola apontam que houve participação dos pais,  60% informam que os pais participam e 40% que participam às vezes. Não houve manifestação dos sujeitos sobre a não participação. Embora nenhum dos sujeitos da pesquisa não revelarem que as vezes participam, quando indagados sobre os motivos que impedem a participação eles apresentam as seguintes afirmações, como se pode ver no gráfico a seguir:

Gráfico 2 - Motivos alegados para a não participação na visão dos sujeitos
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Fonte: Gráfico elaborado para esse estudo, 2023

Os dados demonstram que 39% dos sujeitos entrevistados alegam que não participação, se deve ao acúmulo de trabalho por 39%, 31%afirmaram que se deve á incompatibilidade de horários entre a escola e os pais, os outros motivos não chegaram a porcentagens que superassem 15%, sendo eles a falta de oportunidades organizadas pela escola e o distanciamento da família com a escola. 
Esses dilemas foram trazidos na literatura de Paro (2016) ao dividir em diferentes condicionantes, sendo que aqui mais claramente são expressos os Condicionante Institucional e os Condicionantes Econômicos Sociais. Com simples ajustes, acordados dialogicamente entre escola e pais, poderia se possibilitar maior participação no que tange a incompatibilidade de horários. Já o acúmulo do trabalho, apesar de ser um problema social, Paro (2016) afirma que a escola não pode ficar inerte a essa questão e deve buscar formas de dialogar essa situação, buscando formas de atenuar as implicações na escola. Entretanto é nas formas de participação que se pode aquilatar a visão dos sujeitos sobre a participação, como exposto no gráfico n° 3:

Gráfico 3 - Formas de participação dos pais antes da pandemia
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Fonte: Gráfico elaborado para esse estudo, 2023
Em todas as escolas pesquisadas, 33% dos entrevistados afirmam que os dos pais participam quando convocados. 29% afirmam que os pais participam em reuniões bimestrais/semestrais e 21% afirma que eles participam a convite da escola, ou seja, essas participações são determinadas pela escola. Chama a atenção que o item, conversas na porta da escola aparece como participação dos pais, na visão de 17% dos sujeitos. Os entrevistados demonstram um tipo de participação na qual há somente repasse de informações aos pais. Isso indica que essas são participações individuais que não atendem ao conceito de participação democrática, vinculando-se um tipo de participação na qual esses sujeitos são tratados como receptores de informações (Resende, Silva, 2016). De acordo com Lima (2014) chama a atenção para o hibridismo das práticas de gestão nas gestões neoliberais nas quais levam os sujeitos a se afastar dos valores democráticos, isso porque, segundo o autor a gestão democrática é em si um ato político revolucionário. Tanto é que nenhum dos sujeitos pesquisados citou como forma de participação as assembléias, Associação de Pais e Mestres (APMF) ou no Conselho Escolar que em tese são os espaços coletivos de participação dos pais, bem como a elaboração dos PPP nas escolas. Percebe-se que a participação não se dá como uma possibilidade de parceria ativa nas tomadas de decisões. O uso de instrumentos de gestão, não ocorre, potencialmente daí o fato de se inferir que não ocorrendo esse modo de participação, não há gestão democrática. (Soares, 2013), (Resende, Silva, 2016). Observa-se o conflito entre as afirmações dos sujeitos.

Quando perguntados se a gestão, orienta formas para ampliar a participação dos pais na escola, as respostas se deram da seguinte forma: 

Os pais três mães afirmaram que não existe recomendações da gestão referente ao tema. Outros dois responderam que existem recomendações, entretanto não salientou quais eram, segundo ele a diretora adverte afirma sempre que quem participa da vida da criança e rendimento é melhor na escola; Outra mãe responde que  existem orientações de atendimento aos pais nos horários de hora atividade do professor; reuniões regularmente; conversas e recados via Whatsapp; a terceira também diz que as orientações existem  da seguinte forma: uma fala, uma cartinha, a cada ciclo de entrega a equipe escolar estava pronta a envolver os responsáveis na melhoria da educação. Fica evidente que nenhum dos pais afirmam ter participado em nenhum espaços de gestão coletiva, as afirmações incidem numa relação formal, na qual os pais não compreendem o seu papel. Já os professores alegam que há orientações da gestão sobre o assunto que a escola sempre está aberta para atendimento aos pais, com reuniões periódicas promovendo, sempre que possível, eventos escolares. Outra informa que a escola promove reuniões com os pais falando sobre a importância da participação dos pais na vida escolar do aluno. Mais uma das pesquisadas informou que existem recomendações e que elas visam aproximar a família à escola, estarem mais presentes quanto ao acompanhamento do processo de ensino aprendizagem das crianças. Entretanto não diz quais são.  Em relação aos gestores acreditam que as recomendações para ampliar a participação dos pais podem ser feitas por meio de convocação dos pais; Reunião geral, avisos em grupos de Whatsapp; acolhimento no portão de entrada; reuniões com a equipe pedagógica agendadas; conversa no Whatsapp om os pais para dúvidas rápidas. E reafirma ainda que temos uma relação boa de participação dos pais em nossa escola. (Questionário elaborado para esse estudo, 2023). 

Pode-se observar mesmo nas falas que expressam compromisso com a ampliação da participação dos pais, demonstram que as iniciativas apontadas não são suficientes, ora porque elas de dão numa relação vertical, ora por que os sujeitos não tem um conceito de participação definido o que leva a mistificação da prática que: 

 corre o risco de cristalização enquanto categoria pretensamente democrática e legitimadora, já relativamente desconectada de possíveis realizações efetivamente democráticas em termos de governo das escolas, transformando-se num slogan, num lugar-comum que todos invocam sem consequências de maior, mesmo quando a definição dominante de gestão democrática possa revelar a sua eventual desvitalização, ou erosão, a subordinação perante a heteronomia e não o exercício da autonomia, ou uma concretização marcada por muita gestão (técnico-instrumental) para pouca democracia (substantiva). (Lima. 2014)

Ao questionar os sujeitos sobre os instrumentos de gestão utilizados para ampliar os canais de participação antes da pandemia, o item (APMF, elaboração de Projeto Político Pedagógico, Conselho Escolar, Assembleias Geral) não apareceu como opção nas manifestação dos pesquisados. Isso leva a crer que há um esvaziamento desses espaços de gestão democrática. Em todas as escolas pesquisadas, aproximadamente 33% das respostas expressas foram a participação dos pais quando convocados, seguida de cerca de 29% que participam em reuniões bimestrais/semestrais e 21% participam a convite da escola, ou seja, participações determinadas pela escola. Chama a atenção que “conversa na porta da escola” foi definida como forma de participação por 17% entrevistados.  

Como se pode observar os dados, referentes às formas de participação, exibem práticas de gestão que não consideram o sentido social da educação como um processo democrático de participação no espaço educacional, uma vez definida como um poder de escolha, no limite da decisão (Paro, 2016). Esses dados chama a atenção para analisar o conceito de participação que as escolas elaboram, pois ele demonstra “o processos de erosão demo​crática e, mesmo, de crítica a partir de referenciais gestionários e eficientistas”. (Lima, 2014, p. 1070)

A VISÃO DOS SUJEITOS SOBRE A PARTICIPAÇÃO DOS PAIS DURANTE A PANDEMIA 
Essa realidade sofreu uma mudança súbita, assim como a realidade de todos os envolvidos ao início de uma pandemia de Covid-19, que trouxe várias mudanças pelo mundo, inclusive na educação. Nessa pesquisa buscou-se analisar como e as formas pelas quais os pais participaram da vida escolar dos filhos durante a pandemia em processo de colaboração ativa com a escola

Gráfico 4 – Manifestação de participação dos pais durante a pandemia
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Fonte: Gráfico elaborado para esse estudo, 2023.

Sobre a participação no período pandêmico foi levantado nas respostas uma concepção de que houve participação dos pais por 67% dos sujeitos, já 33% apontam que houve participação ás vezes. Não houve demonstração de não participação dos pais. Entretanto, há que se questionar a compreensão que os sujeitos tem da participação. 
Gráfico 5 – Alterações na participação dos pais durante a pandemia
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Fonte: Gráfico elaborado para esse estudo, 2023

Os dados demonstram que na visão dos sujeitos 60% acreditam que ela foi razoável, 27% que não aumentou, 7% que aumentou e 6% aumentou muito. Entretanto, vale observar que o conceito de participação que os sujeitos elaboram se reduz ao contato pessoal com a escola.

Quando questionados o porquê das respostas acerca das alterações na participação durante a pandemia houveram respostas que reiteram a participação como atos praticados individualmente, não sendo estratégias guiada pela gestão da escola. Por exemplo, as pessoas que responderam sobre terem aumentado trazem uma visão onde a compreensão de participação apresentada passa pela experiência pessoal de aprendizado na relação com o filho. Distanciando-se da concepção de gestão democrática como ato social, em que não se tem possibilidade de fazer só. Visto que não há democracia sem a compreensão da responsabilidade de decisão e diálogo em comunidade que se opõe a “uma regulação burocrática que visa produzir na escola uma participação consentida, tímida e despolitizada” (Arroyo, 2008 apud. Falcão, 2011, p. 33). 
Em relação ás dificuldade apresentadas para a participação dos pais na pandemia o gráfico 6 aponta os seguintes motivos: 

Gráfico 6 – Dificuldades apresentadas em relação a participação durante a pandemia
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Fonte: Gráfico elaborado para esse estudo, 2023

É necessário citar que o uso das tecnologias como meio de contato entre família e escola no período de distanciamento social, marcou a desigualdades sociais demostradas pelo acesso. 36% dos pais apontou esse item como a maior dificuldades em relação a participação dos pais. 28% dos professores apontam que as dificuldades partia do interesse na participação, 20% apontam a falta de conhecimento dos conteúdos estudados pelos filhos, 12% alegam a falta de disponibilidade e 4% afirmam que a comunicação foi um dos problemas.  

Para os pais sem acesso às tecnologias da informação a escola ofertou materiais impressos. Entretanto tecnológicos necessários e de redes de internet que possibilitassem as aulas no modo remoto. Em sua resposta um dos gestores trouxe a sua experiência de que houve a necessidade da gestão possibilitar encontros - com o devido distanciamento social - para que algumas atividades impressas pudessem ser disponibilizadas para aqueles que não tinham acesso a elas pelas tecnologias de comunicação. Entretanto, famílias que tinham um celular ou computador e tinham mais de um filho estudando, foram situações que apareceram, não sendo considerados casos isolados (Inep, 2022).  
Esse problema enteve presente em todas as escolas, a dificuldade de acesso à tecnologia. A desigualdade social refletiu também no acesso aos materiais necessários para as aulas online. Também foram alegados problemas como a falta de interesse dos pais em acompanhar a vida escolar de seus filhos, sem atribuir a devida relevância a mesma na formação integral das crianças. Esses fatores já haviam sido expressos em   Vieira e Ricci (2020) ao resumirem as dificuldades percebidas, não a um problema de um tempo específico, mas evidenciação de desigualdades que demarcam a sociedade. Observando que tratam como problema a disponibilidade dos pais, os sujeitos percebem que, por diversas ocasiões e intempéries, existe impasses nesse tipo de participação. Segundo os professores, mesmo que os   pais pudessem, eles não se fariam presentes. Vale lembrar que o afastamento dos pais não se deu pela pandemia, neste estudo ele foi observados no levantamento feito sobre a participação e suas formas antes da pandemia, que demostrou que o afastamento dos pais não foi causado pela pandemia, ela foi evidenciada nesse período devido á falta da mediação da escola em função do afastamento social.  

Outro fato relevante foi que a visão dos professores e dois pais manifesta a lacuna entre a escola e a familia, uma vez que se evidenciou que a falta de conhecimento dos pais sobre os conteúdos estudados pelos filhos aparece como um problema, chama-se a atenção para o fato da escola poder contribuir com essa lacuna por meio da gestão democrática. Isso correu, pois com a falta dos professores na maneira presencial fez com que os pais tivessem que intermediar o conhecimento com seus filhos, que de certa, forma evidencia a importância dos professores como mediadores do conhecimento. Assim pode resumir as dificuldades desigualdades percebidas, não a um problema de um tempo específico, mas evidenciação de desigualdades que demarcam a sociedade. Já que
enquanto algumas crianças têm acesso à tecnologias de ponta, possuem acesso ilimitado à internet e recebem em casa o apoio dos pais/responsáveis, tantas outras ficam à margem deste processo, seja pela falta de equipamento tecnológico adequado em casa, seja pelo fato de os responsáveis dedicarem-se à outras preocupações, seja por estes não terem a formação escolar adequada para orientá-los em relação à realização das atividades ou, ainda, por situações de extrema pobreza e vulnerabilidade social. (Vieira, Ricci, p. 3, 2020)
Frente a essas dificuldades percebidas, foram questionadas as formas de participação, assim como se elas foram suficientes para ampliara a participação dos pais, como poderemos ver a seguir.

Gráfico 7 – As formas de participação contribuíram para aproximar os pais da escola durante a pandemia
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Fonte: Gráfico elaborado para esse estudo, 2023

A Observa-se que para os sujeitos da escola a estratégia de aproximação família e escola das escola não deram conta de atender as expectativa, pois 67% dos sujeitos não somente 35% deles crêem terem sido suficiente.

As manifestação dos sujeitos se deram em relação a falta de devolutiva das atividades enviadas aos pelos pais via WhatsApp e as retiradas quinzenais de atividades domiciliares além da dificuldade apontadas pelos pais advindas “da falta de conteúdo diversificado que permitisse que ele compreendesse as atividades escolares dos filhos. (Pai Escola II) Entretanto houve manifestações dos gestores que acreditavam que as formas de aproximação foram suficiente porque havia várias opções de contato tendo atendimentos virtuais, telefonemas, comunicação no portão da escola entre outros.  (Gestora escola II)
  Explicitando a busca das escolas de manterem contato com as famílias para que não houvesse evasão por conta de todas as dificuldades próprias do período. Após as manifestações se as formas de aproximação com a escola contribuíram para aproximar pais e escola questionou-se em relação. No gráfico a seguir pode se observar as estratégias para aproximação das famílias com a escola. 

Porém, as forma de participação dos pais que os sujeitos apresentam como suficiente são voltadas a recepção de informações sobre a vida escolar dos filhos ou uma aproximação dos pais ao espaço escolar para recebimento das atividades ou de conselhos referentes a educação dos seus filhos. Não é apontado nenhum diálogo sobre a gestão pedagógica da escola que abra espaço de convivência política, sem adotar um conceito de educação que possa superar a estrutura vigente, apresentando meios que não se adequam ao fim de produção de um homem histórico (Paro, 2011).
Gráfico 8 – Formas de participação criadas durante a pandemia
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Fonte: Gráfico elaborado para esse estudo, 2023

As escolas apresentaram formas de participação parecidas com os grupos de WhatsApp foi de 60%, 35% por reuniões virtuais e 5% por meio das  mídias digitais. Outras formas se evidenciaram, como o recebimento de leite, cesta básica, sendo considerados pelos sujeitos como participação, além da entrega de atividades quinzenais e comunicados no portão da escola. Além disso, segundo uma das professoras tentava-se tratar da importância de olhar para a vida escolar das crianças. (Professora Escola II)  
Isso porque o processo de aprendizagem é coletivo, conta com a curiosidade mútua, com a liberdade e interação que as crianças precisam ter para aprender. A escola é muito mais do que aprender por si mesmo! Transcende a posição de espaço de aprendizagem: é uma comunidade onde os professores e alunos relacionam-se, interagem e aprendem mutuamente, por meio do contato pessoal, das experiências vivenciadas no coletivo, das confidências, do relacionamento. É fato que as crianças que têm bom relacionamento na escola, na sala de aula, inevitavelmente, aprendem melhor. Os professores sabem disso, e agora, isto está sendo comprovado por esta crise pandêmica. (Vieira, Ricci, 2020, p. 4)

As diversas visões dos sujeitos demonstram que o conceito de participação é “marcados pela miscigenação de elementos teóricos e conceituais distintos, mas também por concretizações históricas e político-educativas mais próximas, ou mais distantes, dos ideais democrático-participativos, não raramente remetendo para situações de marcado hibridismo” (Lima, 2014). Isso demanda uma compreensão ética e política da gestão escolar. Sendo ela muito mais uma participação de “corpo presente”, em que a participação é entendida como um estar no espaço da escola ou, como no caso da pandemia, participar respondendo ou auxiliando nas atividades escolares. Se opondo a participação democrática a luz dos conceitos emancipatórios como compartilhamento de    poder (Paro, 2016; Lima, 2001).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
 A gestão democrática é espaço de luta na busca de poder de escolha do povo sobre as políticas do Estado por meio da radicalização da participação. Possibilitando, maior equidade aos indivíduos, por isso a pesquisa buscou analisar os dados obtidos sobre a visão dos sujeitos da escola, confrontados com conceitos emancipatórios. 
Uma vez constatado pelos dados apresentados, a participação não se constituiu nas escolas pesquisadas a não ser de modo formal, que contrasta com as práticas exibidas nessas escolas a não houve participação nem antes, nem durante e nem depois da pandemia. Pois as práticas de gestão se dão de forma verticalizada nas quais os instrumentos de gestão passam a se dar por meio de informações da gestão por meio de reuniões e conversas na porta da escola, por exemplo, mas sem uma experiência real da tomada de decisões. Evidencia-se a falta de uma cultura da participação. Essa participação hibrida é esvaziada de ética e política e se baseia em uma experiência individual, sem refletir sobre a escola como totalidade.  Participar é um compromisso ético, fundado no agir que se reflete nos sujeitos que tem o poder de escolha que orientará a convivência humana. 

Todavia, há um distanciamento hegemônico, ou seja, um distanciamento que já faz parte de uma cultura das escolas com uma atitude de expectador que contempla o que ocorre, mas não atua frente ao seu contexto. Foi constatado que, mais que uma mudança no período pandêmico, se explicitou as já correntes desigualdades sociais que fazem com que a equidade desejada na educação brasileira não se efetue.  Sendo que ainda é preciso o desenvolvimento de um conceito crítico e emancipatório da gestão democrática pela comunidade escolar que compreenda a importância da participação dos pais da gestão democrática como forma de partilha de poder. 
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